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LIMINAR SUSPENDE LEI PAULISTA SOBRE PRESENÇA DE FARMACÊUTICOS NO TRANSPORTE DE 
MEDICAMENTOS 
Em análise preliminar do caso, o ministro Alexandre de Moraes verificou que a Lei estadual 15.626/2014 viola 
competência da União e estabelece restrição desproporcional à atividade econômica. 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5352 para suspender lei de São Paulo que exige a presença de farmacêutico nos quadros 
das empresas que realizam o transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos. Em análise preliminar do caso, 
o ministro entendeu que a norma viola competência da União e estabelece restrição desproporcional à atividade 
econômica. 
A ação foi ajuizada pelo governador do Estado de São Paulo contra a Lei 15.626/2014. Sustenta violação da 
competência concorrente da União para legislar sobre proteção e defesa da saúde. Nessa área registra que já há 
legislação federal atribuindo à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) a competência para estabelecer 
normas sobre o transporte de produtos farmacêuticos. 
“Impõe-se reconhecer, em sede cautelar, que a norma editada pelo Estado de São Paulo exorbitou da 
normatizaçãfederal sobre a mesma matéria”, afirmou o ministro Alexandre de Moraes. Para ele, a norma também 
criou novas atribuições aos órgãos estaduais de vigilância sanitária sem a participação do chefe do Poder Executivo - 
norma foi editada por iniciativa parlamentar e não do Executivo - e impôs aos agentes econômicos responsáveis pelo 
transporte de medicamentos um ônus desproporcional e lesivo à sua liberdade de inciativa. 
O relator cita ainda as regras da Anvisa sobre o tema, que estabelecem a presença de profissionais com habilitação 
técnica formalizada em conselho de classe, mas sem estabelecer qual qualificação profissional específica exigida. A 
presença do farmacêutico profissional na cadeia de distribuição de medicamentos, na legislação federal, é prevista 
apenas na fase final de comercialização do produto. 
“No tocante à constitucionalidade material da norma atacada, observo que a exigência nela veiculada nada 
acrescentou à higidez sanitária dos procedimentos para circulação de medicamentos”, afirmou Moraes. No caso, não 
houve a necessária demonstração de que os farmacêuticos seriam os únicos ou mesmo os mais qualificados 
profissionais para assegurar a observância da legislação sanitária na fase de transporte. 
O ministro entendeu violado ainda o disposto na Constituição Federal quanto ao direito fundamental à liberdade de 
emprego, ofício ou profissão a todos os legalmente qualificados para o seu desempenho. “Tenho que a restrição 
pretendida pela lei impugnada tratou de verdadeira reserva de mercado, firmada em prol de determinada categoria 
econômica, mas em prejuízo do interesse social”, concluiu. 
 
RECONHECIDA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DO SERPRO POR EXECUTAR SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS 
De acordo com o relator, as atividades desenvolvidas estão fora do ambiente concorrencial, o que diferencia o Serpro 
de uma empresa pública exploradora de atividade econômica. 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), reconheceu a imunidade tributária do Serviço 
Federal de Processamento de Dados (Serpro) quanto a impostos estaduais e extinguiu débito de ICMS que vinha 
sendo cobrado pelo Distrito Federal relativo a serviços de telecomunicações prestados pela empresa pública entre os 
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anos de 2005 e 2010, no valor de R$ 124,4 milhões. O relator manteve, porém, a obrigação de o Serpro emitir nota 
fiscal pelos serviços prestados. 
A decisão foi tomada na Ação Cível Originária (ACO) 2658, ajuizada pelo Serpro contra o DF, na qual a empresa 
pública pleiteou o reconhecimento da imunidade recíproca prevista no artigo 150, inciso VI, alínea “a” da Constituição 
Federal e a extinção do débito consubstanciado em auto de infração. A exigibilidade do crédito tributário já estava 
suspensa por decisão liminar. 
Na ação, o Serpro alegou ser responsável pela operação dos principais sistemas do Governo Federal, viabilizando a 
execução de serviços públicos essenciais e estratégicos a toda coletividade, tais como a arrecadação de tributos, a 
execução orçamentária, a emissão de carteiras de habilitação e passaporte, entre outros. 
Sustentou que deveria ser reconhecido o direito à imunidade recíproca para proteger o que é instrumental à atuação 
do Estado e o que está vinculado às suas atividades fundamentais. Já o DF alegou que as empresas públicas não 
estão expressamente mencionadas no dispositivo constitucional em questão e que as atividades desenvolvidas pelo 
Serpro não integram a categoria de serviços públicos propriamente ditos e não são prestados em regime de 
monopólio, mas sim de forma supletiva, nas hipóteses relacionadas ao interesse nacional. 
Em sua decisão, o ministro Barroso observou que a legislação e os documentos juntados aos autos indicam que o 
Serpro presta serviços de tratamento de informações e de processamento de dados que visam modernizar e dar 
agilidade a setores estratégicos da Administração Pública e, apesar de o serviço de comunicação e de 
processamento de dados não ser prestado pelo Estado de forma exclusiva, conclui-se que o Serpro desenvolve 
atividades essenciais ao funcionamento do Estado brasileiro desde a sua criação, na década de 1960. 
“Verifica-se que os serviços desenvolvidos pelo Serpro envolvem segurança da informação em prol do bem-estar 
coletivo. Além disso, as atividades desenvolvidas estão fora do ambiente concorrencial, o que o diferencia de uma 
empresa pública exploradora de atividade econômica. Conclui-se que o Serpro preenche os requisitos necessários 
para gozar dos benefícios da imunidade tributária prevista no artigo 150, VI, a, da Constituição Federal, não só com 
relação aos impostos federais, situação já prevista na Lei federal 5.615/1970, mas também com relação aos impostos 
estaduais, objeto da presente ação originária”, concluiu o relator. 
RESSALVA 
O ministro Barroso assinalou que o benefício não se aplica a serviços prestados pelo Serpro a entidades privadas 
que, conforme verifica-se das informações apresentadas, também fazem parte do rol de seus clientes. Na ação, o 
Serpro afirmou que 98,7% de suas receitas provêm de órgãos e entidades da Administração Pública e que o capital 
da empresa pertence integralmente ao seu principal cliente, a União. Apesar de reconhecida a imunidade tributária 
pleiteada com relação ao patrimônio, aos bens e aos serviços utilizados na prestação dos serviços públicos que 
realiza, o relator não afastou a exigência de cumprimento de obrigação acessória válida (emissão de nota fiscal pelos 
serviços prestados). 
 
NEGADO MS DE EX-DIRETORES DA DERSA MULTADOS POR IRREGULARIDADES NA OBRA DO RODOANEL 
DE SP 
O ministro Ricardo Lewandowski (relator) não verificou qualquer vício na decisão do TCU que possa caracterizar 
ofensa a direito líquido e certo dos dois ex-dirigentes. 
O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Mandado de Segurança (MS) 34465, 
em que o ex-diretor-presidente da estatal paulista Desenvolvimento Rodoviário S/A (Dersa) Mario Rodrigues Júnior e 
o ex-diretor de Engenharia do órgão Dario Rais Lopes buscavam anular decisão do Tribunal de Contas da União 
(TCU) que os multou em R$ 30 mil por irregularidades na contratação de obras do trecho sul do Rodoanel 
Metropolitano de São Paulo. 
No mandado de segurança, os ex-dirigentes alegavam que não tinham responsabilidade técnica pela elaboração e 
conferência do projeto das obras do Rodoanel e que o TCU não observou a noção do princípio da exigência de 
voluntariedade para incursão na infração, o qual deveria balizar a instrução e julgamento das suas demandas. 
O relator, que já havia negado liminar no MS, não verificou qualquer vício na medida do TCU que possa caracterizar 
ofensa a direito líquido e certo dos dois. “Ademais, inexiste nos autos documentos comprobatórios que demonstrem 
de modo inconteste a efetiva atuação daqueles que são indicados pelos impetrantes como os responsáveis pelas 
irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas da União”, disse. 
De acordo com o ministro Ricardo Lewandowski, a jurisprudência do STF é no sentido de que não cabe no mandado 
de segurança dilação probatória (aumento no prazo para que sejam produzidas as provas do processo) e que 
constitui ônus processual do autor do MS produzir elementos documentais consistentes e pré-constituídos, 
destinados a comprovar as alegações veiculadas na ação. 
“No mandado de segurança, assim como no habeas corpus, hão de ser apresentadas provas pré-constituídas do 
constrangimento ilegal imposto ao impetrante ou paciente. Não cabe ao magistrado proceder a regular instrução do 
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processo (de mandado de segurança), a não ser que, da leitura da documentação juntada com a impetração, resulte 
dúvida fundada, a justificar a realização de diligência”, afirmou. 
 
UNIÃO TEM 30 DIAS PARA SE MANIFESTAR SOBRE PEDIDO DE FECHAMENTO DA FRONTEIRA BRASIL-
VENEZUELA 
Igual período foi concedido pela relatora para que as partes se manifestem sobre interesse no encaminhamento do 
caso à Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, “para a tentativa de composição amigável do 
litígio”. 
A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), fixou prazo de 30 dias para a União se pronunciar 
quando ao pedido de fechamento da fronteira do Brasil com a Venezuela feito pela governadora de Roraima, Suely 
Campos, por meio da Ação Cível Originária (ACO) 3121. A governadora pede a concessão urgente de tutela 
provisória para impedir a entrada desordenada de cidadãos venezuelanos no Brasil através do Estado de Roraima. 
A relatora concedeu às partes envolvidas na ação o mesmo prazo de um mês – previsto nos artigos 183 e 335 do 
Código de Processo Civil, combinado com o artigo 247, parágrafo 1º, do Regimento Interno do STF – para que se 
manifestem sobre eventual interesse no encaminhamento dos autos à Câmara de Conciliação e Arbitragem da 
Administração Federal (CCAF), “para a tentativa de composição amigável do litígio”. 
Em seu despacho, a ministra Rosa Weber enfatiza “a imprescindibilidade do diálogo e da cooperação institucionais 
para a solução dos conflitos que envolvem as unidades federativas [previsto no artigo 102, inciso I, alínea ‘"f ", da 
Constituição Federal], sobre os quais a atuação coercitiva do Poder Judiciário deve ser sempre supletiva e 
parcimoniosa”. 
Após o prazo estabelecido, a relatora informa que analisará as informações e o pedido de tutela de urgência 
formulado pela governadora de Roraima, bem como o pedido de ingresso da Defensoria Pública da União no 
processo, na condição de amicus curiae. 
 
1ª TURMA RECEBE DENÚNCIA CONTRA AÉCIO NEVES POR CORRUPÇÃO PASSIVA E OBSTRUÇÃO À 
JUSTIÇA 
Denúncia por corrupção passiva foi recebida por unanimidade quanto ao senador Aécio Neves, Andréa Neves, 
Frederico Medeiros e Mendherson Lima. Quanto à acusação de obstrução de justiça, feita somente a Aécio, a 
denúncia foi recebida por maioria. 
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu denúncia (Inquérito 4506) contra o senador Aécio 
Neves (PSDB-MG), sua irmã Andrea Neves da Cunha, Frederico Pacheco de Medeiros e Mendherson Souza Lima 
pela prática do crime de corrupção passiva. Quanto ao parlamentar, a denúncia também foi recebida por obstrução 
de justiça, pela acusação de tentar embaraçar investigação de infração penal que envolva organização criminosa. A 
decisão ocorreu durante sessão na tarde desta terça-feira (17). 
Por unanimidade, os ministros entenderam que há indícios de materialidade e autoria em relação à prática do crime 
de corrupção passiva, porém, quanto ao delito de obstrução à justiça, a votação ocorreu por maioria. Ficaram 
vencidos nesse ponto os ministros Alexandre de Moraes, que considerou genérica a imputação, e o ministro Marco 
Aurélio (relator), em menor extensão, por entender que a denúncia não deve ser recebida especificamente quanto à 
suposta atuação do senador visando à aprovação de anistia a caixa dois eleitoral. Para ele, a articulação política não 
pode ser criminalizada sob pena de ofensa à imunidade parlamentar material. 
A Procuradoria-Geral da República (PGR) ofereceu a denúncia com base em fatos ocorridos em 2017, os quais 
dizem respeito à gravação de uma conversa na qual o senador teria solicitado valor de R$ 2 milhões ao empresário 
Joesley Batista, executivo do grupo J&F, pagos, supostamente, em quatro parcelas semanais. Em síntese, a PGR 
aponta que os autos apresentam “farto material probatório” e que há fragilidade das nulidades alegadas pelos 
advogados. 
TESE DAS DEFESAS 
Advogados de cada um dos quatro acusados apresentaram sustentações orais da tribuna da Primeira Turma. 
Alegaram que a denúncia deveria ser rejeitada por inépcia e que haveria vícios na obtenção de provas. Os 
defensores apontaram a inviabilidade das acusações e a ilicitude das gravações, bem como sustentaram a ausência 
de justa causa e de vantagem indevida. Por fim, afirmaram que o Ministério Público Federal (MPF) não individualizou 
os elementos objetivos e subjetivos dos crimes em questão. 
RÉUS NO SUPREMO 
No dia 14 de novembro de 2017, a Primeira Turma decidiu manter no tribunal as investigações contra todos os 
acusados do INQ 4506, por entender que o desmembramento prejudicaria o andamento das investigações. Trazida 
de volta a questão para análise da Turma, o ministro Marco Aurélio (relator) votou para que permanecesse no 
Supremo somente a análise da denúncia oferecida contra Aécio Neves, que é senador da República, sendo 
encaminhados os autos quantos aos demais acusados à Justiça Federal em São Paulo. Porém, a maioria dos 
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ministros votou contra o desmembramento, ao entender que o fato é único e as condutas estão interligadas, sendo 
essenciais para a prática dos crimes. Assim, a Turma considerou que a apuração dos delitos seria indissociável. 
Questões preliminares 
O ministro Marco Aurélio rejeitou questões preliminares apresentadas nos autos, entre elas um pedido para que a 
denúncia fosse julgada pelo Plenário da Corte, tendo em vista que as gravações envolviam o presidente da 
República, Michel Temer. Segundo o relator, conforme destacado pelo MPF, os delitos imputados aos acusados não 
descrevem coautoria com o presidente da República, “nem mesmo se verificando conexão com algum crime por este 
cometido”, motivo pelo qual considerou que a competência para analisar a matéria é da Turma. 
O relator também afastou preliminar que pedia a nulidade absoluta por vício de todas as provas em razão da 
participação do ex-procurador da República Marcelo Miller nas tratativas de celebração do acordo de delação 
premiada com executivos do grupo J&F. O ministro observou que a constatação do ato ilegal ensejou a rescisão do 
acordo de delação, com o afastamento de benefícios, por isso não há comprometimento das provas. 
Quanto à gravação da conversa com o senador, feita por Joesley Batista, o relator considerou tratar-se de ato 
praticado pelo próprio executivo da J&F, com o áudio entregue, posteriormente, à PGR. “Não há respaldo, nos autos, 
para entender pela participação de membro do órgão acusador ou autoridade policial, de modo a caracterizar 
eventual provocação do cometimento do crime de corrupção”, avaliou. 
Por fim, o ministro Marco Aurélio também rejeitou preliminar de violação do princípio do juiz natural, tendo em vista 
que, inicialmente, os autos foram distribuídos ao ministro Edson Fachin, por prevenção. O relator explicou que os 
processos relatados por Fachin deixaram de ter conexão com a matéria tratada no inquérito. 
Durante o julgamento, os ministros também negaram um agravo regimental apresentado pelo MPF. Todas as 
conclusões das questões preliminares e do agravo foram acompanhadas integralmente pelos ministros Luís Roberto 
Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e Alexandre de Moraes. 
MÉRITO 
Segundo o ministro Marco Aurélio, a denúncia atende às exigências do artigo 41 do Código de Processo Penal 
(CPP), uma vez que contém descrição do cometimento, em tese, de crime e das circunstâncias, estando 
individualizadas as condutas imputadas a cada um dos acusados. Para ele, “há indicativos de solicitação e 
percepção de vantagem indevida pelo detentor de mandato eletivo, com o auxílio da irmã, de Frederico Medeiros e 
Mendherson Souza Lima”. 
O relator salientou que, quanto à alegação de que Aécio Neves estaria tentando influenciar na escolha de delegados 
de Polícia Federal para conduzir inquéritos da Operação Lava-Jato, buscando assegurar a impunidade de 
autoridades políticas investigadas, o ministro considerou que há sinais de prática criminosa (obstrução de justiça). 
Porém, em relação à suposta atuação do senador visando à aprovação casuística de anistia ao chamado “caixa 
dois”, crime de falsidade ideológica, previsto no artigo 350 do Código Eleitoral, “inexistem sinais a levarem a concluir 
pela prática de ato voltado a impedir as investigações ou embaraçá-las, retaliando as instituições à frente da 
Operação Lava-Jato”. De acordo com o ministro, “a articulação política é inerente ao presidencialismo de coalização 
e não pode ser criminalizada, sob pena de ofensa à imunidade material dos parlamentares”. Dessa forma, nesse 
ponto ele rejeitou a denúncia. 
Os ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e Rosa Weber votaram pelo recebimento integral da denúncia com base 
no princípio in dubio pro societate. O ministro Alexandre de Moraes rejeitou a denúncia apenas quanto ao crime de 
obstrução à justiça, ao entender que a imputação foi genérica. 
 
2ª TURMA REFERENDA LIMINAR E AFASTA INELEGIBILIDADE DO EX-SENADOR DEMÓSTENES TORRES 
Por maioria, foi mantida a tutela provisória concedida monocraticamente pelo relator, ministro Dias Toffoli, vencidos 
os ministros Celso de Mello e Edson Fachin. 
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria, confirmou nesta terça-feira (17) liminar concedida pelo 
ministro Dias Toffoli que afasta a inelegibilidade do ex-senador Demóstenes Torres decorrente da cassação de seu 
mandato pelo Senado Federal. A decisão se deu no julgamento de agravo regimental da Procuradoria-Geral da 
República (PGR) contra a decisão monocrática e do referendo à liminar, proferida na Reclamação (RCL) 29870. 
Na Reclamação, a defesa de Demóstenes Torres pede a anulação de sua cassação e da pena de inelegibilidade dela 
decorrente sustentando que o STF, no julgamento do Recurso em Habeas Corpus (RHC) 135683, em 2017, invalidou 
as provas que teriam fundamentado a Resolução 20/2012 do Senado.  
O ministro Dias Toffoli não conheceu da reclamação na parte relativa à anulação da cassação (e a consequente 
restauração do mandato) com fundamento na independência entre as instâncias penal e política. 
Com relação ao óbice decorrente da Lei Complementar (LC) 64/1990 (Lei de Inelegibilidades), no entanto, o 
entendimento foi o de que a as provas que serviram de fundamento para a cassação, por terem sido declaradas 
ilegais pelo STF, não poderiam afetar os direitos políticos do ex-senador. "Como tudo lá se iniciou de algo 
considerado ilícito pelo STF por unanimidade, no RHC 135683, para o mundo jurídico aquela resolução não surte 
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efeito no patrimônio do cidadão Demóstenes Torres quanto à sua capacidade eletiva em decorrência dela”, 
assinalou. “Evidentemente que, uma vez ele se registrando candidato, poderão ser analisadas outras eventuais 
causas de inelegibilidade".  
O voto do relator foi seguido pelos ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. Para Lewandowski, a 
inelegibilidade não é consequência automática da cassação. 
DIVERGÊNCIA 
Os ministros Edson Fachin e Celso de Mello ficaram vencidos, votando no sentido de dar provimento do agravo da 
PGR – que defendeu o não cabimento da Reclamação – e de não referendar a liminar. Para os dois ministros, a 
Reclamação é incabível porque usa como parâmetro de controle uma decisão do STF (o RHC 135683, em 2017) 
posterior à resolução do Senado, editada em 2012. “No meu modo de ver, temos aqui algo que me traz uma 
dificuldade de compreensão de natureza lógica”, observou o ministro Fachin. 
O ministro Celso de Mello assinalou que a cassação do mandato é causa de inelegibilidade nos termos da Lei 
Complementar 64/1990. O decano destacou ainda que a deliberação do Senado não se baseou exclusivamente nas 
provas consideradas inválidas pelo STF no julgamento do RHC. “A procuradora-geral da República insiste na 
existência de elementos probatórios autônomos fundados em evidências múltiplas distintas daquelas coligidas na 
seara penal, como declarações do próprio reclamante e no reconhecimento da percepção de vantagens ilícitas, mas, 
sobretudo, no juízo de desvalor sobre sua conduta ética”, afirmou. 
DECISÃO 
Por maioria, a Segunda Turma referendou a tutela provisória concedida monocraticamente pelo relator na RCL 
29870, conhecida em parte, vencidos os ministros Celso de Mello e Edson Fachin, que, por darem provimento 
integral ao agravo da Procuradoria-Geral da República, sequer conheciam da reclamação. 
 
STF JULGA HABEAS CORPUS DE PAULO MALUF NA SESSÃO DESTA QUARTA-FEIRA (18) 
Confira os temas dos processos pautados para julgamento na sessão plenária desta quarta-feira (18), às 14h. A 
sessão é transmitida ao vivo pela TV Justiça, Rádio Justiça e no canal do STF no YouTube. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julga nesta quarta-feira (18) o pedido de Habeas Corpus (HC) 
152707, impetrado pela defesa do deputado federal afastado Paulo Salim Maluf (PP-SP) e também os embargos 
infringentes apresentados pelos advogados na Ação Penal (AP) 863, na qual o parlamentar foi condenado pelo crime 
de lavagem de dinheiro. 
O julgamento da AP 863 foi realizado pela Primeira Turma do STF, que impôs a Maluf pena de 7 anos, 9 meses e 10 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de multa e a perda do mandato parlamentar (a ser 
declarada pela Mesa da Câmara dos Deputados, nos termos do artigo 55, parágrafo 3º, da Constituição Federal). 
No HC, os advogados de Paulo Maluf questionam a execução da pena e pedem o julgamento de recursos 
apresentados contra a condenação. A defesa apresentou novos argumentos para pedir a concessão de liberdade ou 
prisão domiciliar humanitária para o cumprimento da sentença condenatória, alegando a pendência de julgamento de 
agravo e a piora do estado de saúde de Maluf.  
O Plenário analisará a decisão liminar do relator do habeas corpus, ministro Dias Toffoli, que, diante dos fatos novos 
apresentados pela defesa, concedeu o regime de prisão domiciliar a Paulo Maluf. A decisão liminar é do dia 28 de 
março deste ano.  
Confira, abaixo, todos os temas dos processos pautados para julgamento na sessão plenária desta quarta-feira (18), 
às 14h. A ordem de publicação da pauta não significa ordem de pregão dos processos. A sessão é transmitida ao 
vivo pela TV Justiça, Rádio Justiça e no canal do STF no YouTube. 
Habeas Corpus (HC) 152707 – Referendo na medida cautelar 
Relator: ministro Dias Toffoli 
Paulo Salim Maluf x Relator da AP 863 no STF 
Habeas corpus, com pedido de medida cautelar, impetrado contra decisão do relator da AP 863, que determinou o 
imediato início da execução do acórdão condenatório, diante da "manifesta inadmissibilidade dos embargos 
infringentes". 
A defesa de Paulo Maluf assevera a admissibilidade de habeas corpus para o Plenário do STF “contra ato individual 
teratológico de ministro do STF, que envolve vício procedimental". Sustenta, em síntese, que a decisão proferida pelo 
relator da ação penal que inadmitiu os embargos infringentes e determinou o imediato início da execução do acórdão 
condenatório, com antecipação do trânsito em julgado da condenação – ignorando não apenas o cabimento e a 
pertinência dos embargos infringentes, mas também o próprio cabimento de agravo para o órgão competente para o 
julgamento do recurso [Primeira Turma do STF], entre outros argumentos.  
O ministro Dias Toffoli deferiu a liminar, submetida a referendo do Plenário, "para permitir ao paciente o direito de 
cumprir sua pena em regime de prisão domiciliar". 
Em discussão: saber se estão presentes os pressupostos e requisitos para a concessão de medida cautelar. 
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PGR: pelo não conhecimento do pedido, ante as preliminares suscitadas e, sucessivamente, a denegação da ordem. 
Sobre o mesmo tema, em pauta também agravo regimental nos embargos infringentes na AP 863. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3415 – Segundos Embargos de Declaração 
Relator: ministro Alexandre de Moraes 
Assembleia Legislativa e Governador do Amazonas x Procurador-geral da República 
Embargos de declaração opostos em ADI que tem por objeto leis do Estado do Amazonas que "equipararam (Lei 
2.875/2004) e, logo após, transformaram (Lei 2.917/2004) em delegados de polícia 124 cargos isolados de 
comissários de polícia, que haviam sido criados em 2001 com remuneração bastante inferior à daquele primeiro 
cargo e sem perspectiva de progressão funcional". 
A decisão embargada entendeu que houve burla ao princípio do concurso público e declarou "a inconstitucionalidade 
da Lei 2.917/2004, na sua totalidade, e, na Lei 2.875/2004, das expressões “e de Comissário de Polícia”, do inciso V, 
artigo 5º, do parágrafo único do artigo 10; da expressão “e Comissário de Polícia”, constante do Anexo III; e da parte 
do Anexo IV que determina a transposição dos servidores do antigo cargo de Comissário de Polícia para o novo 
cargo de Comissário de Polícia de Classe Única.  
Os embargantes pedem o pronunciamento do Plenário a respeito da necessidade de rejeição da petição inicial e a 
modulação temporal dos efeitos da decisão embargada.  
Em discussão: saber se a decisão embargada implica a repristinação de norma anterior com o mesmo vício de 
inconstitucionalidade das normas impugnadas e se é cabível a modulação de efeitos da decisão embargada. 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 260 – Embargos de Declaração 
Relatora: ministra Cármen Lúcia  
Associação de Praças das Forças Armadas x Presidente da República 
Embargos de declaração opostos contra acórdão que, ao negar seguimento ao agravo regimental, assentou "não 
constituírem os decretos impugnados atos normativos derivados diretamente da Constituição da República, mas da 
atribuição conferida pela Lei 6.880/1980 a cada qual dos Comandos Militares para obter-se um fluxo regular e 
equilibrado na carreira dos militares". 
A Associação de Praças das Forças Armadas sustenta que "o acórdão embargado foi omisso para o fato de que os 
Decretos 880 e 3.690, ao imporem aos soldados de primeira-classe – incluindo-se os soldados de primeira-classe 
especializados – limite de tempo para o exercício da função militar, inovaram na ordem jurídica, revelando-se, pois, 
decretos autônomos". Afirma, ainda, que "embora tenha concordado, mesmo que tangencialmente, com os 
argumentos da ora embargante, o acórdão embargado não deixa claro se tais questões foram superadas, acatando-
se o posicionamento da Associação, ou se tal exortação foi apenas retoricamente lançada" e, diante disso, "tal 
específico ponto do acórdão embargado padece de patente obscuridade". 
Em discussão: saber se o acórdão embargado incide nas alegadas omissões e obscuridades. 
Recurso Extraordinário (RE) 594435 – Repercussão Geral  
Relator: ministro Marco Aurélio 
Estado de São Paulo x Geraldo Amoroso  
O recurso discute a competência para processar e julgar causa que envolve contribuição previdenciária instituída 
pelo estado-membro incidente sobre complementação de proventos e de pensões por ele paga. O acórdão recorrido 
entendeu "ser competente a Justiça do Trabalho, nos termos do artigo 114 da Constituição Federal, para processar e 
julgar ação sobre pedido de complementação de aposentadoria, mesmo em se tratando de regras estabelecidas por 
leis estaduais." Assentou que o direito à complementação instituída por norma regulamentar de empresa insere-se 
entre os derivados da relação contratual de trabalho, daí competir à Justiça do Trabalho apreciá-lo. 
O Estado de São Paulo afirma que a discussão diz respeito ao próprio poder de tributar, incidente sobre 
complementação de aposentadorias, estabelecidas mediante lei estadual amparada na Emenda Constitucional 
41/2003. Diante disso, sustenta que se a redução do montante da complementação de aposentadoria decorre não do 
contrato de trabalho, mas do poder de tributar, a competência para a solução dos conflitos é da Justiça Comum 
Estadual e não da Justiça do Trabalho.  
Em discussão: saber se compete a Justiça Comum para processar e julgar causa que envolva contribuição 
previdenciária instituída pelo Estado-membro incidente sobre complementação de proventos e de pensões por ele 
paga. 
PGR: pelo conhecimento e provimento do recurso. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2566 
Partido Liberal (PL) x Presidente da República e Congresso Nacional 
Relator: ministro Alexandre de Moraes  
A ADI contesta dispositivo da Lei Federal 9.612/1998 que “institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária. A norma 
veda “o proselitismo de qualquer natureza na programação das emissoras de radiodifusão comunitária”. O partido 
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político alega que “com tal proibição, as rádios comunitárias também deixam de prestar um grande serviço para a 
comunidade que representam e a quem devem servir”. O Tribunal, em sessão plenária, indeferiu a medida cautelar. 
Em discussão: saber se a vedação do proselitismo na programação das rádios comunitárias afronta princípios 
constitucionais da liberdade de manifestação de pensamento e da liberdade de informação.  
PGR: pela improcedência da ação. 
 
POSSIBILIDADE DE PRISÃO APÓS SEGUNDA INSTÂNCIA É OBJETO DE NOVA ADC NO SUPREMO 
Ação ajuizada pelo PCdoB pede a concessão de liminar para impedir a execução provisória de pena privativa de 
liberdade sem que haja decisão condenatória com trânsito em julgado. 
O Partido Comunista do Brasil (PCdoB) ajuizou Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 54, no Supremo 
Tribunal Federal (STF), em que pede liminar para impedir a execução provisória de pena privativa de liberdade sem 
que haja decisão condenatória transitada em julgado. O partido também pede que sejam tornadas sem efeito as 
decisões judiciais que tenham determinado a prisão após condenação em segunda instância e a suspensão de 
verbetes sumulares, como a Súmula 122 do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), que determina a prisão 
de forma automática após a confirmação da sentença por um órgão colegiado. 
O artigo 283 do Código de Processo Penal (CPP) – objeto da ação – prevê que ninguém poderá ser preso senão em 
flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de 
sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de prisão 
temporária ou prisão preventiva. Na ADC, o partido afirma que o dispositivo está em perfeita harmonia com o texto 
constitucional (artigo 5º, inciso LVII), que estabelece que ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória. “Irretorquível a harmonia entre o texto constitucional e legal, sobretudo quanto ao 
destacado conceito de trânsito em julgado. No que toca a essa expressão, não parece haver margem interpretativa 
que possa alterar seu real conteúdo, qual seja o de apenas haver trânsito em julgado com o édito de decisão 
irrecorrível”, argumenta a legenda. 
Embora o tema já seja objeto das ADCs 43 e 44, nas quais medidas cautelares foram indeferidas e o mérito depende 
de julgamento, o partido aponta a existência de fato novo. “Naquele momento, não havia a determinação de prisões 
com base na automaticidade (efeito imediato) das condenações em segundo grau. Como essa tese de que a prisão 
em segundo grau não pode decorrer compulsoriamente, circunstância que foi reforçada na discussão do HC 152752 
[Lula] – que é afrontosa ao próprio STF (até mesmo contra aqueles que votam contra a tese das ADCs) – tudo está a 
indicar que prisões decorrentes de ‘fundamentos automáticos’ são inconstitucionais e devem ser impedidas, até o 
julgamento final das ADCs 43 e 44, bem como da presente ação”. 
LIMINAR 
O partido pede liminar para suspender as prisões que tenham ocorrido antes do trânsito em julgado da sentença e 
evitar que novas sejam determinadas sem fundamentação que indique a presença dos requisitos previstos no artigo 
312 do CPP. No mérito, pede que seja confirmada a liminar e declarada a constitucionalidade do artigo 283 do CPP, 
com eficácia erga omnes e efeito vinculante. Subsidiariamente, em caso de eventual declaração de 
inconstitucionalidade do dispositivo legal, pede que seja declarada a necessidade de que a execução provisória seja 
fundamentada nos termos do artigo 312 do CPP. O último pedido subsidiário feito na ADC é para que seja declarada 
a interpretação conforme a Constituição do artigo 283 do CPP, caso se entenda que a prisão só poderá ocorrer após 
o exaurimento da jurisdição do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
MANTIDA PRISÃO DE EX-GERENTE DO BB CONDENADO A 630 ANOS DE PRISÃO 
Em HC, defesa pedia a revogação da prisão preventiva do ex-gerente, condenado pela prática de lavagem de 
dinheiro, peculato, falsificação de documento público e inserção de dados falsos em sistema de informações. 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável o trâmite) ao 
Habeas Corpus (HC) 152838, em que a defesa do ex-gerente do Banco do Brasil em Acopiara (CE) Cleone César 
Bezerra Pianco, condenado a 630 anos de reclusão pela prática de lavagem de dinheiro, peculato, falsificação de 
documento público e inserção de dados falsos em sistema de informações, pedia a revogação da sua prisão 
preventiva. 
Pianco foi condenado pelo juízo da 2ª Vara de Acopiara, que lhe negou o direito de recorrer em liberdade. A defesa 
então interpôs apelação ao Tribunal de Justiça do Ceará (TJ-CE), ainda pendente de julgamento. Em seguida, pedido 
de liminar em habeas corpus foi indeferido por decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
No HC impetrado no Supremo, a defesa alega excesso de prazo da prisão preventiva (mais de quatro anos) e do 
julgamento do recurso de apelação, interposto há mais de três anos. 
DECISÃO 
O ministro Gilmar Mendes afirmou que o caso não autoriza a superação da Súmula 691 do Supremo, a qual 
estabelece que não compete ao STF conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em HC 
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requerido a tribunal superior, indefere a liminar. Segundo explicou, a aplicação do verbete tem sido afastada apenas 
em situações excepcionais, como nas hipóteses de decisão contrária à jurisprudência do STF ou de flagrante 
constrangimento ilegal. “Na hipótese dos autos, não vislumbro nenhuma dessas situações”, afirmou. 
O relator citou trechos de decisões de instâncias anteriores segundo os quais a necessidade da prisão preventiva do 
condenado se justifica pela garantia da ordem pública, em face da sua periculosidade, do risco concreto de reiteração 
delitiva e para assegurar a aplicação da lei penal, pois trata-se de criminoso habitual que lesionou o patrimônio de 
dezenas de vítimas. Já sua periculosidade decorre do modus operandi da empreitada criminosa, evidenciada através 
de um esquema de fraudes bancárias extremamente complexo.  
Ao julgar incabível o habeas corpus, o relator, no entanto, recomendou ao TJ-CE celeridade no julgamento do 
recurso da defesa. 
 
ADI QUESTIONA LEI DE SANTA CATARINA QUE CRIA OBRIGAÇÃO PARA COMPANHIA ELÉTRICA DO 
ESTADO 
Governador do estado alega que a norma invade competência constitucional da União para explorar, diretamente ou 
mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica. 
O governador de Santa Catarina, Eduardo Pinho Moreira, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5927) no 
Supremo Tribunal Federal (STF) para questionar a Lei estadual 17.145/2017, que obriga as Centrais Elétricas de 
Santa Catarina (Celesc) a investirem, anualmente, o percentual mínimo de 20% dos recursos no Programa de 
Eficiência Energética nas unidades consumidoras rurais do estado. 
Na ação, o governador sustenta que a lei estadual fere o artigo 21, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal, 
segundo o qual compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 
serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os 
estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos. “Em atenção à competência constitucional, o Congresso 
Nacional editou as Leis 9.427/1996, que institui a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e disciplina o regime 
das concessões de serviços públicos de energia elétrica, assim como a 10.295/2001, Lei da Eficiência Energética”, 
explica. 
Sustenta também que a lei estadual afronta o artigo 175 da Constituição, que, segundo Moreira, reserva à União a 
competência para legislar sobre regime de concessão ou de permissão desses serviços, e que tal prerrogativa já foi 
exercida com a edição da Lei Federal 8.987/1995. “Não pode um ente federado regulamentar serviço afeto a outro 
ente, segundo norma de distribuição de competência prevista na Constituição Federal”, ressalta. 
O governador lembra que o STF julgou procedente a ADI 2340, ajuizada contra lei do Estado de Santa Catarina que 
criava obrigações para o concessionário do serviço de fornecimento de água. O fundamento da invalidade daquela 
norma, ressalta a ADI, é que o estado não pode legislar sobre serviço que é de competência municipal. Pede assim a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 17.145/2017. O relator da ação é o ministro Edson Fachin. 


